
 

 

ESCLARECIMENTO 01 – Edital nº 03/2020 de Chamada Pública para 
Credenciamento de Administradora de Benefícios de Planos de Assistência à 

Saúde 
 
Perguntas e Resposta: 

 
À pretensa credenciada, pugno pelos esclarecimentos abaixo com grifo: 

 
1. O CAU/MG mantém credenciamento vigente? Em caso positivo, favor informar qual é 

Administradora de Benefícios credenciada? 
Não. 

 
2. Qual o período final da vigência do credenciamento atual? 

Não há credenciamento em vigor. 
 

3. Quais as operadoras ofertadas pela Administradora atualmente credenciada? 
Trata-se de primeiro chamamento público realizado pelo CAU/MG, portanto, não há 
administradora credenciada. 

 
4. Quais os planos ofertados e os preços praticados pela Administradora atualmente credenciada? 

Não há administradora atualmente credenciada. 
 

5. Qual o resultado da sinistralidade apurada nos últimos 12 (doze) meses? 
Não há administradora atualmente credenciada no âmbito do CAU/MG. 

 
6. Qual a previsão de data para a implantação do novo termo de credenciamento? 

Conforme Anexo I – Cronograma e calendário aprovado de reuniões dos órgãos colegiados 
com competência para homologação dos resultados e julgamento de recursos, estima-se 
que o termo de credenciamento poderá ser firmado entre 16 e 30 de novembro de 2020, visto 
que estão previstas etapas para a apresentação de recursos e de contrarrazões. 

 
7. Há beneficiários internados, em home care, em tratamento continuado/afastado/alta complexidade? 

Não há administradora atualmente credenciada. 
 

8. Considerando o disposto no item 5.1 do Projeto Básico-PB, em que a operadora deve oferecer rede 
de atendimento em quantidade e em distribuição compatível com as necessidades da população 
assistida, bem como para a correta definição do produto a ser apresentado no credenciamento, 
solicitamos a distribuição etária por sexo e municípios dos beneficiários previstos na tabela 6.3 do 
TR, e se possível incluir nesta nova tabela a mesma distribuição dos dependentes? 
Ver arquivo Planilha de faixa etária dos profissionais do CAU/MG por município. 

 
9. De acordo com o item 4.14 do PB, o beneficiário terá direito a reembolso integral nos casos de 

urgência e/ou emergência, quando não conseguir utilizar os serviços na rede própria ou 
credenciada da operadora. Entretanto, de acordo com o Anexo I, Tema VIII “F” da IN DIPRO 23/09, 
a ANS determinou que as operadoras garantam que o valor do reembolso nas urgências e 
emergências não seja inferior ao valor praticado pela operadora junto à rede de prestadores do 
respectivo plano. Além disso, o inciso II do art. 4º da RN 259/2011, define que a operadora deve 
garantir o atendimento ao beneficiário, em prestador integrante ou não da rede assistencial nos 
municípios limítrofes. Deste modo, considerando as regras estabelecidas pela ANS, as operadoras 
poderão reembolsar os beneficiários pelo valor da tabela de referência do plano contratado, nos 
casos de urgência e emergência, quando não for possível utilizar sua rede própria ou credenciada? 

https://transparencia.caumg.gov.br/wp-content/uploads/FAIXA-ETARIA-DAS-VIDAS-ASSOCIADAS-AO-CAUMG-POR-MUNICIPIOS_20_08_27.xlsx
https://transparencia.caumg.gov.br/wp-content/uploads/FAIXA-ETARIA-DAS-VIDAS-ASSOCIADAS-AO-CAUMG-POR-MUNICIPIOS_20_08_27.xlsx


 

 

Não. O valor a ser reembolsado não é o da tabela de referência do plano contratado. De 
acordo com o citado item 4.14 do Projeto Básico, em tais casos, o Beneficiário terá “direito 
ao reembolso integral dos gastos realizados”. 

 
10. A Administradora de Benefícios poderá cobrar taxa pela emissão da segunda via da carteira de 

identificação dos beneficiários, exceto no caso de extravio por parte da Administradora, 
devidamente comprovado? 
O Edital afirma que a emissão das carteiras é gratuita. Portanto não há previsão de cobrança 
de taxa para emissão de segunda via. 

 
11. De acordo com o item 8.1.1 do PB, os preços poderão ser reajustados anualmente, por meio da 

aplicação do reajuste financeiro pelos índices de preços ao consumidor ou índices gerais de preços, 
de ampla divulgação, calculados por institutos ou fundações de reconhecida credibilidade (IPCA, 
IPCA-15, INPC, IGP-10, IGPM-IGPDI, apurados respectivamente pelo IBGE ou FGV). Entretanto, 
as operadoras de planos de saúde, para adequação dos preços cotados e objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do contrato, utilizam o índice financeiro calculado 
com base na Variação dos Custos Médicos e Hospitalares (VCMH), uma vez que para essa 
apuração a operadora de plano de saúde considera a frequência de utilização e o preço de cada 
serviço de saúde utilizado. Assim, considerando que a aplicação anual do percentual apurado pelo 
cálculo da variação dos custos médicos e hospitalares é necessária, uma vez que efetivamente 
atualiza financeiramente os 3 valores dos planos contratados, podemos entender que as 
mensalidades dos planos poderão ser reajustadas com base na variação dos custos médicos e 
hospitalares, apuradas pelas operadoras? 
O VCMH é um índice medido pelo Instituto de Estudos de Saúde Suplementar (IESS), que 
representa o percentual de variação das despesas médico-hospitalares per capita para um 
conjunto de operadoras de planos e seguros de saúde. Ele é admitido pela ANS para reajuste 
de planos. Por isso, ele estaria no conceito de índice geral de preços de ampla divulgação 
calculados por instituto ou fundações de reconhecida credibilidade previsto no dispositivo 
transcrito do Edital. 
 

12. De acordo com o item 8.2 do PB, “Os reajustes anuais deverão ser calculados considerando apenas 
os beneficiários registrados e adimplentes com o CAU/MG, sendo vedada por este Edital a 
aplicação de reajustes apurados sobre a sinistralidade de outros produtos/contratos”. Sobre esta 
exigência, esclarecemos que a Administradora de Benefícios pode contratar produtos das 
operadoras de planos de saúde e oferecer esses produtos a mais de uma entidade de caráter 
profissional, classista ou setorial, o que torna o preço mais competitivo e vantajoso para o 
beneficiário, considerando que a cotação irá considerar um público muito maior. Assim, será 
permitido à Administradora aplicar o reajuste considerando os beneficiários do CAU/MG e das 
demais entidades vinculadas ao contrato firmado com a operadora? 
Não será permitido à Administradora aplicar o reajuste considerando os beneficiários das 
demais entidades vinculadas ao contrato firmado com a operadora. O item 8.2 do Projeto 
Básico veda expressamente a aplicação de reajustes apurados sobre a sinistralidade de 
outros produtos/contratos. 
 

13. De acordo com o item 8.4 do PB, o reajuste por sinistralidade deverá ser negociado em conjunto, 
pela Administradora de Benefícios e o CAU/MG. Entretanto, considerando que a regra de reajuste 
é fator determinante para a composição do preço a ser apresentado no credenciamento, e por isto 
deve ser definida por meio de critérios objetivos de apuração, podemos entender que a negociação 
pretendida pelo CAU/MG não impedirá a aplicação do reajuste quando a sinistralidade ultrapassar 
o patamar de 70%, conforme estabelecido no item 8.1.2 do mesmo PB, correto? 
Tal interpretação está equivocada. Os critérios previstos no item 8.1 do Projeto Básico 
(subitens 8.1.1 e 8.1.2) estipulam um teto de reajuste que não poderá ser ultrapassado, nem 
mesmo por negociação entre a Administradora de Benefícios e o CAU/MG. Assim, conclui-



 

 

se que são vedados pelo Edital os reajustes em percentuais além do limite estabelecido pelo 
cálculo na forma do item 8.1, e todos os reajustes iguais ou inferiores ao referido limite 
deverão ser submetidos à negociação entre Administradora e o CAU/MG. 
 

14. De acordo com a alínea “f” do item 9.1 do PB, o CAU/MG disponibilizará stands para divulgação 
dos planos de assistência à saúde que serão ofertados aos profissionais registrados nos eventos 
promovidos pelo Conselho. Há um cronograma prévio para realização de eventos futuros? 
Sim. O CAU/MG aprova seu calendário de eventos a realizar, normalmente, até a segunda 
reunião plenária que ocorre no mês de fevereiro. Cabe mencionar que, por razão da 
pandemia, os eventos organizados pelo CAU/MG estão, excepcionalmente, ocorrendo por 
meio virtual. 
 

15. De acordo com a alínea “o” do item 9.2 do PB, a Administradora deverá “proporcionar a imediata 
correção das deficiências apontadas pelo CAU/MG quanto à execução dos serviços contratados”. 
Considerando tratar-se de prestação de serviços de assistência à saúde que envolve a atuação da 
operadora contratada, podemos entender que o CAU/MG, concederá prazo suficiente à 
Administradora para a correção das deficiências apontadas, conforme a complexidade de cada 
caso, pois, da forma como consta na redação do item 9.2 todos os tipos de deficiências deverão 
ser corrigidas imediatamente, o que pode não ser possível diante do que o caso possa requer, 
correto? 
Sim, esta disposição deve constar no termo de credenciamento a ser firmado entre o 
CAU/MG e a administradora classificada e aprovada neste chamamento público. 
 

16. De acordo com a alínea “q”, a Administradora deverá suprir os procedimentos de emissão de 
documentos de cobrança e gestão de recebimentos. Assim, podemos entender que a 
Administradora poderá efetuar a cobrança das mensalidades por meio de débito em conta, 
autorizada e informada pelo titular no ato da assinatura da Proposta de Adesão ao plano, 
dispensando assim o envio de documento de cobrança por meio físico ou eletrônico, correto? 
Sim. Desde que autorizado pelo titular, a Administradora poderá efetuar a cobrança das 
mensalidades por meio de débito em conta. 
 

17. Com relação ao envio do Manual de Orientação e o Guia de Leitura Contratual, estes instrumentos 
poderão ser fornecidos de forma eletrônica, correto? 
Sim. Segundo o §1º, do artigo 2º, da Instrução Normativa – IN nº 20, de 29 de setembro de 
2009, da Diretoria de Normas e Habilitação Dos Produtos, da ANS, tais documentos “deverão 
ser entregues em material impresso ou em mídia digital, à escolha do beneficiário, no 
momento descrito no art. 4º ou 5º, conforme o caso”. 
 

18. O item 10.1 do PB dispõe que juntamente com as renovações contratuais, deverão ser renovadas, 
nas mesmas condições iniciais, a garantia à execução do contrato, incluindo autorização do 
Plenário do CAU/MG. Considerando não haver no Edital a previsão de garantia financeira, prevista 
em lei, pelo fato de não haver repasse financeiro do conselho à Administradora, podemos entender 
que a garantia referida no item 10.1 trata das condições de habilitação, para dar continuidade no 
termo de credenciamento, correto? 
Sim. 
 

19. O item 12.4 do PB estabelece que “O(s) plano(s) de saúde apresentados pela Administradora de 
Benefícios, que não tiverem seu registro junto à Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS 
ainda efetivado(s), terão o prazo de 30 (trinta) dias para sua efetivação, a contar da publicação do 
resultado final do credenciamento, sob pena de rescisão do referido edital.” Verificamos no referido 
item duas situações que ensejam regularização. A primeira refere-se à possibilidade da 
Administradora de Benefícios ofertar produtos que ainda não estejam registrados na ANS. Essa 
condição não pode ser mantida, visto que é vedado às empresas do mercado, operar produto sem 



 

 

registro na ANS, com multa prevista na RN 124/2006. Deste modo, mesmo que o Conselho 
conceda prazo de 30 dias para que a Administradora apresente o registro do produto ofertado, não 
poderá a operadora de plano de saúde se quer ofertá-lo à Administradora. 
O outro ponto, refere-se à penalidade de rescisão do “referido edital”, caso a Administradora não 
apresente o registro dos produtos no referido prazo de 30 dias, pois, entendemos que se mantida 
a disposição do item 12.4, ora questionado, deve ser rescindido o termo de credenciamento firmado 
com a Administradora que descumprir tal exigência. 
Assim, podemos entender que diante dos possíveis riscos apontados acima, esse Conselho irá 
avaliar a possibilidade de exclusão do item 12.4 previsto no PB? 
A infração prevista no artigo 19, da Resolução Normativa ANS nº 124, de 30 de março de 
2006, ficará caracterizada tão somente quando a operadora/administradora “operar produto 
sem registro na ANS”. Entende-se como “operar o produto” a efetiva 
disponibilização/comercialização do plano aos beneficiários. Não se pode confundir 
operação do plano com sua mera apresentação na proposta de preços para fins de 
credenciamento da administradora de benefícios, ato este muito antecedente à 
disponibilização/comercialização. Pela interpretação de todo o Edital, é certo que não será 
permitida a comercialização de produto sem registro na ANS, tanto que, se não regularizado 
o plano proposto em 30 dias da publicação dos resultados, o termo de credenciamento será 
rescindido. Ademais disso, a administradora de benefícios que efetivamente operar algum 
produto sem registro, estará sujeita às penalidades impostas pela referida Resolução 
Normativa nº 134/2006 da ANS. 
Quanto à possibilidade de rescisão do “referido edital” prevista no item 12.4, do Anexo II 
(Projeto Básico), houve um erro de redação e o item foi retificado no Edital. 
 

20. De acordo com o item 4.11 do PB, nas internações de urgência e/ou emergência ocorrida fora do 
estado de cobertura, o beneficiário terá direito de utilizar toda a rede credenciada da operadora à 
qual o registro do produto estiver vinculado. Em que pese a clareza da disposição do item 4.11 
citado, solicitamos ratificar que os beneficiários não poderão utilizar a rede de atendimento 
hospitalar de alto custo, que não esteja vinculada ao produto contratado pelo mesmo, correto? 
Conforme item 4.11 do Anexo II (Projeto Básico), do Edital, se a rede de atendimento 
hospitalar de alto custo mencionada não estiver compreendida na rede credenciada da 
operadora à qual o registro do produto estiver vinculado, não poderá ser utilizada pelo 
beneficiário nas internações de urgência e/ou emergência ocorrida fora do estado de 
cobertura. 
 

21. Não identificamos no Projeto Básico as condições específicas de remoção e portabilidade de 
carências. Assim, considerando que essas coberturas são reguladas pelas Resoluções Normativas 
ANS nº 347/2014 e 438/2018, podemos entender que as Administradoras e Operadoras deverão 
observar as regras estabelecidas nas referidas resoluções, correto? 
Sim. Serão observadas, para tanto, as regras previstas nas Resoluções Normativas ANS nº 
347/2014 e 438/2018. 

 
22. No item 1 do Anexo III – Modelo Carta Apresentação de Proposta de Preços consta que “A proposta 

de preços deverá contemplar os preços segregados para cada profissional registrado e para cada 
plano oferecido...” Podemos entender, que os preços deverão ser apresentados por faixa etária, 
conforme estabelecido no item 5.4.3 do Edital, correto? 
Correto. Os preços deverão ser apresentados por faixa etária. 

 
23. No item 6 do Anexo III – Modelo Carta Apresentação de Proposta de Preços consta declaração que 

deve ser feita pela Administradora indicando que “Reconhecemos ao CAU/MG o direito e 
prerrogativa de revogar, cancelar, suspender ou anular a presente concorrência sem qualquer 
ressarcimento ou indenização”. Considerando ser um credenciamento de Administradora, o termo 
“Concorrência” não se aplica a este processo, podendo ser desconsiderado, correto? 



 

 

Correto. 
 

24. Nos casos em que a operadora de plano de saúde cobre taxa de inscrição por beneficiário incluído 
no plano, os valores correspondentes a essas taxas deverão constar na Carta de Apresentação de 
Propostas de Preços, separado das tabelas de preços de cada plano, correto? 
Correto. 

 
25. O Parágrafo único da Cláusula Segunda da Minuta de Contrato, estabelece que “Todos os 

parâmetros referentes à gestão financeira abrangidos no âmbito das OBRIGAÇÕES DA 
ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS CONTRATADA, tais como valores, vencimentos, datas 
limites para quitação de faturas na rede bancária, multas, taxas e percentuais relativos aos 
recebimentos e pagamentos decorrentes desta contratação serão Estabelecidos como Anexos a 
este Termo. Assim, questionamentos quais serão os parâmetros referentes à gestão financeira 
citada no referido parágrafo, pois não identificamos o anexo à Minuta de Contrato? 
Tais parâmetros serão verificados e anexados quando da celebração do Termo de 
Credenciamento, pois só serão possíveis de serem identificados a partir da apresentação 
das propostas. 
 

26. De acordo com a alínea “d” da Cláusula Nona da Minuta de Contrato, será motivo de rescisão do 
termo de credenciamento “A cessão ou transferência total ou parcial do seu objeto, a associação 
da CONTRATADA com terceiros, bem como a fusão, a cisão ou a incorporação, não admitidas 
neste contrato”. Podemos entender que o impedimento da associação da Administradora com 
terceiros, não alcança as operadoras de planos de saúde apresentadas em sua proposta comercial, 
bem como a rede de parceiros comerciais contratada para comercializar os planos coletivos por 
adesão ofertados aos beneficiários do CAU/MG, correto? 
Correto. A hipótese restringe-se à Contratada. 
 

27. De acordo com o item 14.1.2 do PB, será aplicada “multa de mora no percentual correspondente a 
0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor global dos recursos correspondentes 
ao total de beneficiários vinculados à(s) operadora(s), do Plano de Saúde, porventura, inadimplente 
(s ), indicada(s) pela Administradora de Benefícios credenciada, por dia de inadimplência, até o 
limite de 15 (quinze) dias úteis, caracterizando inexecução parcial”. 
A aplicação da multa descrita no item 14.1.2 refere-se à inexecução do termo pela Administradora 
ou pela Operadora de Plano de Saúde, pois da forma como está descrito entendemos que o 
CAU/MG poderá aplicar multa à Administradora por descumprimento da operadora, é isto? Por 
favor esclarecer. 
Conforme cláusula 14.1 do Edital, “Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações 
assumidas no Termo de Credenciamento, a Administradora de Benefícios, garantida a 
defesa prévia, fica sujeita às seguintes sanções previstas na Lei nº 8.666/93, sem prejuízo de 
outras”. Quem assumirá obrigações no Termo de Credenciamento é a Administradora de 
Benefícios. Portanto, nos termos da referida cláusula, serão passíveis de sanção 
administrativa pelo CAU/MG as condutas da Administradora de Benefícios. 
 

28. De acordo com o item II da Cláusula Oitava da Minuta de Contrato, “a penalidade de multa sujeita 
aos juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês e poderá ser descontada do pagamento devido 
à Contratada. Assim, considerando que o Conselho não efetivará qualquer pagamento à 
Administradora, os juros moratórios, caso devidos, deverão ser cobrados, de outra forma correto? 
A referida cláusula será corrigida? 
A cláusula estabelece que a penalidade poderá ser descontada de pagamento devido à 
contratada, o que não constitui obrigação. Como, in casu, não haverá repasse de recurso ou 
pagamento à contratada, a multa será cobrada por outras formas. A disposição não prejudica 
a cobrança nem conflita com qualquer previsão legal ou qualquer outro item do edital, razão 
pela qual não há necessidade de retificação da cláusula. 



 

 

 
29. De acordo com a alínea “y” do item 9.2 do PB, a Administradora de Benefícios deverá oportunizar 

ao CAU/MG a atribuição de auxiliar, discutir e recomendar, junto às operadoras, os reajustes de 
preços dos planos e outras propostas relacionadas aos planos de assistência à saúde, participando 
de reuniões e outras formalidades. 
Considerando que o Edital é o instrumento que vincula as partes e neste devem estar descritas 
todas as definições e especificações necessárias a serem observadas pelas partes para o fiel 
cumprimento de seu objeto, podemos entender que o auxílio, a discussão e a recomendação, junto 
às operadoras, relativas aos reajustes de preços dos planos e outras propostas relacionadas aos 
planos ofertados, pretendidas pelo CAU/MG, não poderão alterar as regras estabelecidas no Edital 
e seus anexos, correto? 
Correto. 
 

 
Belo Horizonte, 25 de setembro de 2020. 
 
 

Arq. e Urb. Danilo Silva Batista  
Presidente do CAU/MG 


